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Câmara Municipal de Sete Lagoas
ESTADO DE MINAS GERAIS
Rua: Domingos Louverture, 335 – São Geraldo – Sete Lagoas / MG
CEP: 35700-177
Fone: 31 3779-6311 | E-mail: vereadora.heloisafrois@camarasete.mg.gov.br

 PROJETO DE LEI Nº ___________2025/GHF.
INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE AÇÃO CLIMÁTICA DE SETE LAGOAS, EM CONSONÂNCIA COM AS DIRETRIZES DA COP30, VISANDO À ADAPTAÇÃO E MITIGAÇÃO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS, PROMOÇÃO DA JUSTIÇA CLIMÁTICA E TRANSIÇÃO ECOLÓGICA JUSTA NO MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Ação Climática em Sete Lagoas, com o objetivo de alinhar as políticas públicas locais às diretrizes estabelecidas na 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP30). 

Art. 2º São diretrizes do Programa Municipal de Ação Climática:

I – Redução das emissões de gases de efeito estufa, com foco na mobilidade urbana sustentável, eficiência energética e gestão de resíduos sólidos;

II – Promoção da justiça climática, com atenção especial às populações vulneráveis, incluindo comunidades periféricas e tradicionais; 

III – Valorização e proteção dos recursos naturais locais, especialmente os corpos hídricos e áreas verdes urbanas;

IV – Incentivo à transição energética justa, com fomento à geração distribuída de energia renovável e capacitação profissional para empregos verdes;

V – Fortalecimento da governança climática local, com participação social e transparência na elaboração e implementação de políticas públicas.

Art. 3º Deverá ser elaborado o Plano Municipal de Ação Climática, contendo metas, indicadores e cronograma de ações alinhados às Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) do Brasil e às metas globais climáticas.  

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:

I – Estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, para captação de recursos destinados à implementação do Programa;

II – Criar o Comitê Municipal de Ação Climática, com composição paritária entre governo e sociedade civil, para monitoramento e avaliação das ações previstas;
III – Instituir mecanismos de incentivo fiscal e financeiro para empreendimentos e iniciativas alinhadas aos objetivos desta Lei.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sete Lagoas, 06 de maio de 2025. 
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JUSTIFICATIVA
A realização da COP30 em território brasileiro, especificamente na cidade de Belém será realizada em novembro do corrente ano, e representará uma oportunidade histórica para que municípios como Sete Lagoas assumam protagonismo na agenda climática global. 

A conferência enfatizará a necessidade de ações concretas para a mitigação das mudanças climáticas, com foco na justiça climática e na mobilização de recursos financeiros para países em desenvolvimento. 

Sete Lagoas, inserida no contexto mineiro, enfrenta desafios relacionados à escassez hídrica, eventos climáticos extremos e desigualdades socioambientais. 

A implementação de um Programa Municipal de Ação Climática permitirá ao município: 

· Reduzir sua vulnerabilidade aos impactos das mudanças climáticas;

· Aproveitar oportunidades de financiamento e cooperação internacional;

· Promover o desenvolvimento sustentável e inclusivo, com geração de empregos verdes e melhoria da qualidade de vida da população.

Ademais, a criação de um Comitê Municipal de Ação Climática garantirá a participação ativa da sociedade civil na construção de políticas públicas eficazes e transparentes, alinhadas aos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.
O art. 225 da Constituição Federal, estabelece que a proteção do meio ambiente e do clima são direitos de todos os brasileiros, inclusive das futuras gerações, como se vê abaixo:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito constitucional no Brasil, conforme estabelecido no artigo 225 da Constituição Federal. Este direito, que se manifesta na defesa e preservação do meio ambiente, é considerado um bem de uso comum do povo, essencial à qualidade de vida e que se estende às futuras gerações. A proteção do clima também é um direito fundamental, reconhecido como um bem jurídico de estatura constitucional, que deve ser garantido por meio de políticas e ações específicas.

O sistema climático, enquanto parte integrante do meio ambiente, também é reconhecido como um bem jurídico de estatura constitucional. Isso significa que o Estado e a sociedade têm o dever de garantir a proteção do clima para preservar a qualidade de vida e os direitos de todos.

A proteção do meio ambiente e do clima, por serem direitos fundamentais, são objetos de especial atenção e proteção por parte do Estado, que deve implementar políticas e medidas para garantir sua efetividade.
Este também é o entendimento do STF, como se vê abaixo:
Houve evolução nas políticas públicas voltadas à proteção do meio ambiente, consubstanciadas na implementação de medidas de combate ao desmatamento ilegal, desde a implementação de ações de fiscalização ambiental, até operações contra o corte e a comercialização de madeira ilegal, contra a invasão, desmatamento e garimpo ilegal em terras indígenas, bem como o reforço de outras medidas atinentes à promoção do meio ambiente ecologicamente equilibrado da Amazônia e do Pantanal. A despeito do esforço para retomada das políticas públicas de proteção ao meio ambiente, o reduzido tempo de implementação das novas medidas ainda não foi suficiente para alcançar a plena normalidade constitucional, mas se percebe processo de constitucionalização ainda em curso. Tratando-se da concretização de política pública transversal, a proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado reclama a atuação coordenada de diversos órgãos e entidades da Administração Pública, na medida em que somente mediante atuação concertada de todo o Poder Público será alcançada a plena conformidade constitucional em matéria ambiental na Amazônia e Pantanal, inclusive com previsões orçamentárias e abertura de créditos extraordinários. [ADPF 743, ADPF 746 e ADPF 857, rel. min. André Mendonça, red. do ac. min. Flávio Dino, j. 20.03.2024, P, DJE de 11.06.2024.]. (grifo nosso).

Resguardada a liberdade de conformação do legislador infraconstitucional e dos órgãos do Poder Executivo de todas as esferas governamentais envolvidas no planejamento e estabelecimento de metas, diretrizes e ações relacionadas à preservação do meio ambiente em geral e da região amazônica em particular, afigura-se inconstitucional a adoção de postura estatal omissiva, deficiente, ou em níveis insuficientes para garantir o grau de eficácia, efetividade e eficiência mínimo necessário à substancial redução do cenário de desmatamento e degradação atualmente verificado”. [ADPF 760 e ADO 54, rel. min. Cármen Lúcia, red. do ac. min. André Mendonça, j. 14.03.2024, P, DJE de 26.06.2024.]. (grifo nosso).

Da interpretação do art. 225 da Constituição Federal, fundamento normativo do Estado de Direito e governança ambiental, infere-se estrutura jurídica complexa decomposta em duas direções normativas. A primeira voltada ao reconhecimento do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, em uma perspectiva intergeracional. A segunda relacionada aos deveres de proteção e responsabilidades atribuídos aos poderes constituídos, aos atores públicos e à sociedade civil em conjunto. A preservação da ordem constitucional vigente de proteção do meio ambiente, densificada nos seus deveres fundamentais de proteção, impõe-se, pois, como limite substantivo ao agir legislativo e administrativo. O que significa dizer que tanto a Política Nacional do Meio Ambiente, em todas as suas dimensões, quanto o sistema organizacional e administrativo responsável pela sua implementação, a exemplo do Sistema Nacional do Meio Ambiente, dos Conselhos Nacionais, Estaduais e Municipais, devem traduzir os vetores normativos do constitucionalismo ecológico e do federalismo cooperativo. [ADI 4.757, rel. min. Rosa Weber, j. 13-12-2022, P, DJE de 17-3-2023.]. (grifo nosso).
Ademais, a Suprema Corte possui entendimento firme no sentido de que não há ofensa à separação dos poderes se a lei de iniciativa parlamentar busca apenas a concretização de princípios constitucionais, no caso em tela, o direito fundamental ao meio ambiente e o clima devidamente equilibrado.

Seguem algumas decisões neste sentido:

“DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. TEMA 917 DA REPERCUSSÃO GERAL. VIOLAÇÃO. LEI Nº 14.374 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. RECLAMAÇÃO JULGADA PROCEDENTE. AGRAVO DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou procedente o pedido para cassar a decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário, determinando novo exame do recurso extraordinário, com observância da sistemática da Repercussão Geral – Tema 917 RG. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em verificar se houve aplicação incorreta, pelo Tribunal de origem, da tese firmada no Tema 917 da Repercussão Geral. III. Razões de decidir 3. Houve equívoco na aplicação do Tema 917 RG, tendo em vista que o acórdão da ação direta de inconstitucionalidade violou a orientação firmada no julgamento do ARE 878.911 RG/RJ. 4. A Lei n. 14.374/2023, do Município de São José do Rio Preto, não usurpou competência do Poder Executivo no que diz respeito à instituição de política pública de promoção da saúde dos educadores municipais. 5. O Supremo Tribunal Federal tem entendimento firme de que não há ofensa à separação dos poderes se a lei de iniciativa parlamentar busca apenas a concretização de princípios constitucionais. IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental desprovido. Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 61, § 1º, II, “a”, “c”, “e”; Lei n. 14.373/2023, do Município de São José do Rio Preto. Jurisprudência relevante citada: STF, RE 1.390.533 AgR/SP, Rel. Min. Flávio Dino, Primeira Turma, DJe 21/3/2024; Rcl 61.707 AgR/RJ, RelMin. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 18/3/2024; e ARE 1.462.680 AgR/GO, da minha relatoria, DJe 16/2/2024.” (Rcl 67710 AgR, Relator(a): Cristiano Zanin, Primeira Turma, DJe 07-01-2025). (grifo nosso).
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA MUNICIPAL. LEI 13.493/2020 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO: PREVISÃO DE MATRÍCULA DE ALUNOS DO ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL EM UNIDADES DE ENSINO PRÓXIMAS À RESIDÊNCIA OU AO LOCAL DE TRABALHO DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DE ESTRUTURA OU DE ATRIBUIÇÃO DE ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA QUESTIONADA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA 917 DA REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 878.911-RG/RJ (Tema 917 da Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, assentou que “não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal)”. II – Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, não ofende a separação de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto na Constituição. III – Agravo regimental a que se nega provimento.” (RE nº 1.323.723-AgR/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 26/09/2022). (grifo nosso).
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. LEI 1.597/2011, DO ESTADO DO AMAPÁ. CRIAÇÃO DA CASA DE APOIO AOS ESTUDANTES E PROFESSORES PROVENIENTES DO INTERIOR DO ESTADO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação de poderes, a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto na Constituição. Precedentes. 3. Ação direta julgada improcedente.” (ADI nº 4.723/AP, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe 22/06/2020). (grifo nosso).
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE nº 878.911/RJ (Tema 917 da Repercussão Geral), fixou a seguinte tese: “não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição Federal)”.
Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei, reafirmando o compromisso de Sete Lagoas com a sustentabilidade e a justiça climática.
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